
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.713 - RJ (2016/0207234-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : L V C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE 
DROGAS. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.  
LIBERDADE ASSISTIDA. MAIORIDADE CIVIL.  SUPERVENIÊNCIA. 
EXTINÇÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que as medidas socioeducativas aplicadas ao menor 
infrator com base no ECA, incluída a liberdade assistida, podem ser 
estendidas até que ele complete 21 (vinte e um) anos, sendo 
irrelevante a implementação da maioridade civil ou penal no decorrer 
de seu cumprimento (AgRg no REsp n. 1.375.556/RJ, Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 10/12/2013).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de setembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por L V C, representado pela Defensoria Pública do 

Rio de Janeiro, contra a decisão que deu provimento ao recurso especial 

manifestado pelo Ministério Público local (fl. 299): 

RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO PARA IMPOSIÇÃO DE 
MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA. LIBERDADE ASSISTIDA. MAIORIDADE  
CIVIL. SUPERVENIÊNCIA.  EXTINÇÃO. DESCABIMENTO.

Recurso especial provido.

Alega o agravante que, apesar da jurisprudência desta Corte Superior, 

em razão do princípio da legalidade estrita inerente ao Direito Penal, não é 

possível uma interpretação extensiva no sentido de permitir que o adolescente 

continue cumprindo medida socioeducativa de liberdade assistida após o 

implemento da maioridade civil.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao Colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece provimento.

Como frisado na decisão recorrida, a Corte estadual entendeu pela 

extinção da medida socioeducativa de liberdade assistida pelo advento da 

maioridade.

Todavia, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que as medidas socioeducativas aplicadas ao menor infrator com 

base no ECA, incluída a liberdade assistida, podem ser estendidas até que ele 

complete 21 (vinte e um) anos, sendo irrelevante a implementação da 

maioridade civil ou penal no decorrer de seu cumprimento (AgRg no REsp n. 

1.375.556/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 

10/12/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0207234-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.618.713 / RJ

Números Origem:  00067407720148190066  093015032014  201625400648

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : L V C (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 THAIS DOS SANTOS LIMA - DEFENSORA PÚBLICA - SP260458 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L V C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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